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“i“ eu
CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 097/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato,
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá
outras providências;

- Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências;

- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para a prevenção do uso
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas;
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de
drogas; define crimes e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 5.912,
de 27 de setembro de 2006;

- Lei Estadual nº 12.258, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino,
e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de
Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providências, alterada pela Lei
Municipal nº 13.832/04;

-Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam
dependência em seres humanos;

-Lei Municipal nº 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo;

-Lei Municipal nº 13.270, de 03 de janeiro de 2002, que dispõe a obrigatoriedade de
veicular em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
pesquisa
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municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas;

-Lei Municipal nº 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal
de Políticas Públicas de Drogas e Alcool;

-Lei Municipal nº 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de
entorpecentes; regulamentada pelo Decreto nº 43.703/03;

-Lei Municipal nº 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo,
e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas
da rede municipal de ensino;

—Lei Municipal nº 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate
à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 15.234, de 01 de julho de 2010, que institui os instrumentos para o
cumprimento da função social da propriedade urbana no Município de São Paulo. Com
a alteração parcial e revogação parcial dada pela Lei Municipal nº 16.050/14;

- Decreto Municipal nº 55.638, de 30 de outubro de 2014, que confere nova
regulamentação à aplicação dos instrumentos para o cumprimento da função social da
propriedade urbana no Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 15.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede
Municipal de Saúde, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque—Calçadas, e dá outras providências. Com a
alteração dada pelas Leis Municipais nº 15.733/13, 15.966/14 e 16.126/15;

- Lei Municipal nº 15.489, de 28 de novembro de 2011, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Combate ao Crack, a ser celebrado
anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 52.903, de 6 de janeiro de 2012, que regulamenta a Lei nº
15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o
fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios
públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. Com a alteração dada pelo Decreto nº
54.039/13;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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- Lei Municipal nº 10.518, de 16 de maio de 1988, que dispõe sobre limpeza periódica
das fachadas dos prédios;

- Lei Municipal nº 12.350, de 06 de junho de 1997, que concede incentivo fiscal aos
proprietários de imóveis e aos patrocinadores das obras de recuperação externa e
conservação de imóveis localizados na Área Especial de Intervenção objeto do
Programa de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo -
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado. Com a
regulamentação do Decreto Municipal nº 37.302/98;

- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Politica
Pública o Programa GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas
escolas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

— Decreto Municipal nº 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a consolidação
da legislação tributária;

- Resolução nº 1, de 6 de março de 2013, que dispõe sobre a criação, no âmbito da
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate
à Dependência Química, e dá outras providências;

- PL 388/2007, que dispõe sobre o programa de recuperaçãode fachadas;

- PL 0139/2015, que concede descontos de Imposto Predial Territorial Urbano
incidente sobre imóveis que cederem seus muros e fachadas para intervenções
artísticas e culturais com o objetivo de embelezar a Cidade e divulgar arte e cultura no
Município;

- PL 0163/2015, que altera o art. 2º da Lei Municipal nº 12.350, de 06 de junho de
1997, e dá outras providências.

- PL 52/17, que institui como Politica Pública o Programa Educacional de Resistência
às Drogas e à Violência, no Município de São Paulo e dá outras providências;
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 14 de maio de 2018.

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

”(OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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